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CONFLITO DE JURISDIÇÃO. LEI MARIA DA PENHA. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.340/06. COMPETÊNCIA DA JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DA COMARCA DE PORTO ALEGRE. PROCEDÊNCIA.
Não há o que se falar em ausência da incidência da Lei Maria da Penha, porque indiscutível a relação íntima de afeto, na medida em que a vítima é madrasta do acusado, além da vulnerabilidade daquela. A Lei n. 11.340/2006 foi editada visando a coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, não apenas em relação ao cônjuge ou companheiro, mas também qualquer outro familiar ou pessoa que conviva com a vítima, independentemente, inclusive, do gênero do agressor.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se do conflito de jurisdição no qual é suscitante a Juíza de Direito do JECrim do Foro Central e, suscitada, a magistrada do Juizado da Violência Doméstica e Familiar, ambos da Comarca de Porto Alegre.
O processo, inicialmente distribuído ao Juizado da Violência Doméstica, foi remetido ao JECrim da Comarca de Porto Alegre, por entender a Juíza que o conflito dar-se-ia entre madrasta e enteado, por razões patrimoniais, não se enquadrando o caso na Lei nº 11.340/06. Ao receber o feito, por constatar delito típico de violência doméstica, a Juíza do JECrim suscitou o conflito de jurisdição.
Colheu-se o parecer escrito do Dr. Procurador de Justiça, Airton Zanatta, opinando pela procedência do pedido (fls. 18/21).

Os autos vieram conclusos.

É o relatório.
Decido. 
Trata-se de conflito de competência suscitado pela Juíza de Direito do JECrim do Foro Central de Porto Alegre, em razão de a Juíza de Direito da Vara de Violência Doméstica ter entendido que a matéria versada no feito não diz com crime de violência doméstica.

Conforme observo do expediente policial, trata o caso concreto, em tese, do delito de ameaça praticado pelo acusado Rodrigo Kalife Lameira contra sua madrasta Maria de Fátima Lameira.
A Magistrada do Juizado da Violência Doméstica afirmou que o delito não possui a incidência da Lei Maria da Penha, por considerar ausentes seus requisitos.

Não assiste razão. 

Tenho que, diante da suposta ameaça perpetrada pelo acusado contra sua madrasta, resta caracterizada a incidência da Lei Maria da Penha. 

A Lei nº 11.340/06 destina-se a combater a violência doméstica dentro do ambiente familiar, onde se pressupõe a vulnerabilidade da mulher, quando presentes os requisitos da Lei, in verbis:
“Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.”
Com efeito, o entendimento que vem sendo utilizado por este Tribunal é no sentido de que, para aplicação da Lei nº 11.340/06, necessário se fazer presente, de forma cumulativa, três vetores:

I) Existência de relação íntima de afeto entre agressor e vítima. 

II) Existência de violência de gênero, direcionada à pratica delitiva contra a mulher. 

III) Situação de vulnerabilidade da vítima em relação ao agressor. 

Desse modo, existindo a relação íntima de afeto (convívio no âmbito familiar: réu e vítima residem no mesmo terreno), a vulnerabilidade da vítima em relação ao ofensor (evidenciada pelo uso de um “pedaço de pau” para agredi-la), bem como a violência de gênero, não há o que se falar em ausência da incidência da Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
Ademais, relevante acrescentar, que a Lei Maria da Penha foi editada visando a coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, não apenas em relação ao cônjuge ou companheiro, mas também qualquer outro familiar ou pessoa que conviva com a vítima, independentemente, inclusive, do gênero do agressor.

Frente ao exposto, julgo procedente o conflito de jurisdição, estabelecendo o Juizado da Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Porto Alegre, como o competente para o exame do feito. 

Dil. legais. 

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

Des.ª Rosaura Marques Borba,

Relatora.
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